
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3194052 - MG (2026/0080068-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAROLINA ANDRADE RIBEIRO 
ADVOGADO : JUBAL JOSE DA SILVA FILHO - MG135276

AGRAVADO : UNIMED  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  -  FEDERAÇÃO
ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

ADVOGADA : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. OBRIGAÇÃO DE FAZER
EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  PLANO DE SAÚDE.  TRATAMENTO
MÉDICO. 20 SESSÕES DE ELETROCONVULSOTERAPIA. FATO GERADOR.
DESCUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL. INCIDÊNCIA PROPORCIONAL
AO  PERÍODO  DE  DESCUMPRIMENTO.  INÍCIO  DO  TRATAMENTO  FAZ
CESSAR A INCIDÊNCIA DA MULTA.
1.  Tutela  de  urgência  determinou  que  a  ré  autorizasse/custeasse  20
sessões  de  eletroconvulsoterapia.  Intimação  comprovada  em  28/8/2023,
com termo inicial do prazo de 5 dias em 4/9/2023, e início do tratamento
em 11/9/2023. Pretende-se a incidência da multa diária desde  4/9/2023
até o cumprimento integral das 20 sessões (30/9/2024).
2. O Tribunal de origem fixou que a multa incide apenas no período de
efetivo descumprimento (4/9/2023 a  10/9/2023), reconheceu excesso de
execução, determinou o decote e a readequação dos cálculos.
3. As astreintes têm natureza coercitiva e intimidatória e visam compelir o
devedor a cumprir a ordem judicial; o fato gerador é o descumprimento da
decisão que impõe a obrigação, a incidência da multa cessa com o início do
cumprimento da medida.
4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CAROLINA ANDRADE RIBEIRO contra a

decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  art. 105, III, alínea "a", da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Minas Gerais, assim ementado:

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  –
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  –  ASTREINTES  –  DESCUMPRIMENTO  PARCIAL  –
EXCESSO DE EXECUÇÃO. A multa cominatória (astreintes) deve ser aplicada
proporcionalmente  ao  período de  descumprimento  da obrigação judicial.  A
constatação  de  excesso  de  execução  autoriza  o  decote  da  multa
indevidamente cobrada, com a readequação dos cálculos ao período efetivo
de inadimplemento." (e-STJ fl. 602)
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 639/643).

Nas  razões  do  recurso  especial  (e-STJ  fls.  646/650),  a  recorrente  alega

violação do art. 537, § 4º, do Código de Processo Civil, defendendo que a multa diária

deveria incidir desde a intimação para cumprimento da obrigação (4/9/2023) até a

conclusão das 20 sessões de eletroconvulsoterapia (30/9/2024), e não apenas até o

início do tratamento (11/9/2023). 

As contrarrazões foram apresentadas (e-STJ fls. 654/665).

O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se à análise

do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

O Tribunal de origem decidiu que, no presente caso, a multa astreintes deve

incidir somente nos dias em que efetivamente não foi cumprida a medida deferida pelo

juízo de primeiro grau, fixando o período compreendido entre 4/9/2023 e 10/9/2023

como o do descumprimento da ordem judicial. 

Segue trecho do acórdão na parte que interessa:

"(...)
No  caso,  verifico  que  em  22/08/2023 foi  deferida  tutela  de

urgência  à  autora/agravada,  para  determinar  que  a  ré,  ora  agravante,
autorizasse/custeasse 20 (vinte) sessões de eletroconvulsoterapia (em sala
com  oxímetro  de  pulso,  monitor  de  ECG,  EEG),  sob  anestesia,  conforme
decisão de ordem 24.

(...)
O aviso de recebimento de ordem 32 foi juntado em 28/08/2023,

assim, considerando-se as regras dos arts. 219, c/c 224, também do CPC, o
prazo de cinco dias para início do tratamento repousou em 04/09/2023. O
começo do procedimento, todavia, deu-se somente em 11/09/2023, conforme
docs. de ordem 106 e 107.

Assentado este contexto, razão parcial assiste à agravante, porque
não há que se falar em cômputo integral da multa. A penalidade deve incidir
somente nos dias em que não foi cumprida a medida deferida pelo Juízo de
Primeiro Grau. 

É  dizer: imposição  das  astreintes  fixadas  pela  deve  ser
mantida,  porém  com  aplicação  proporcional  ao  período  de
descumprimento da tutela de urgência, incidindo somente nos dias
após o transcurso de prazo para implemento da medida. 

Mediante  tais  considerações,  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO
RECURSO, para acolher parcialmente o excesso de execução e determinar o
seu  decote  e  que  sejam  refeitos  os  cálculos, considerando-se  como
descumprimento apenas o período compreendido entre  04/09/2023 e
10/09/2023.

(...)" (e-STJ fls.606/607 - grifou-se)

Verifica-se que o aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no sentido de que a multa cominatória

tem a finalidade de impulsionar o devedor à satisfação da obrigação perante ao credor. 
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Assim, o fato gerador da multa cominatória é o descumprimento da decisão

judicial que determinou certa conduta, devendo, portanto, cessar uma vez cumprida a

ordem judicial que, no caso, se deu com o início do tratamento ordenado. 

A  incidência  proporcional  ao  período  de  descumprimento  impede  o

desvirtuamento da multa para fins indenizatórios e evita o enriquecimento sem causa

do credor.

Nesse sentido:

"RECURSO  ESPECIAL.  EMPRESARIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  MULTA
COMINATÓRIA.  FATO  GERADOR.  DESCUMPRIMENTO.  DECISÃO.
CUMPRIMENTO  PROVISÓRIO  DE  SENTENÇA.  PROSSEGUIMENTO.
POSSIBILIDADE. APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. AUSÊNCIA.
1.  A  controvérsia  dos  autos  resume-se  em definir  qual  o  fato  gerador  do
crédito  relativo  a  astreintes  para  o  fim  de  submissão  aos  efeitos  da
recuperação  judicial  e  se  é  possível  o  prosseguimento  do  cumprimento
provisório de sentença.
2. As astreintes têm como objetivo coagir a parte ao cumprimento de
obrigação  imposta  pelo  juízo,  tratando-se  de  técnica  executiva
prevista no artigo 536, § 1º, do Código de Processo Civil.
3.  A multa cominatória,  diversamente da indenização que objetiva
recompor  o  dano  causado  à  esfera  jurídica  da  vítima,  tem  como
finalidade a defesa da autoridade do próprio Estado-Juiz.
4. O fato gerador da obrigação principal não se confunde com o da
multa coercitiva.
5. Na hipótese, a obrigação principal tem como fato gerador o adimplemento
defeituoso do contrato firmado entre as partes, o qual deu origem aos vícios
construtivos e ao direito de obter reparação.  A multa cominatória, a seu
turno, tem como fato gerador o descumprimento da decisão judicial
que determinou certa conduta.
6. Esta Corte firmou posicionamento no sentido de que, com a entrada em
vigor do  CPC/2015, não houve alteração do entendimento consolidado na
vigência do CPC/1973, no sentido de que a multa cominatória somente pode
ser  objeto  de  execução  provisória  quando  confirmada  por  sentença  e  o
recurso  interposto  não  tenha  sido  recebido  no  efeito  suspensivo,  ficando
condicionado o levantamento de valores ao trânsito em julgado da sentença
que a fixou.
7. Recurso especial conhecido e não provido."
(REsp 2.169.203/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 7/2/2025 - grifou-se)

"RECURSO  ESPECIAL.  HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO.  PRETENSÃO  DE
HABILITAR CRÉDITO DECORRENTE DE MULTA PROCESSUAL (ASTREINTES)
APLICADA  PELO  JUÍZO  TRABALHISTA,  NA  CLASSE  TRABALHISTA.
DESCABIMENTO.  CARÁTER  COERCITIVO  E  INTIMIDATÓRIO  (TÉCNICA
EXECUTIVA,  INSTRUMENTAL).  SANÇÃO  PECUNIÁRIA  PROCESSUAL.  VIÉS
INDENIZATÓRIO OU ALIMENTAR INEXISTENTES, SEM NENHUMA RELAÇÃO,
NEM  SEQUER  REFLEXA,  COM  O  VÍNCULO  EMPREGATÍCIO.  REFORMA.
NECESSIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em saber se o
crédito decorrente das astreintes, aplicadas no bojo de processo trabalhista,
em razão de descumprimento de ordem emanada pelo Juízo trabalhista, deve
ser habilitado na recuperação judicial  na classe dos créditos trabalhistas,
como  compreendeu  o  Tribunal  de  origem,  ou  na  dos  quirografários,  como
defende a recuperanda, ora recorrente.
2. As astreintes possuem o propósito especifico de coagir a parte a
cumprir  determinada  obrigação  imposta  pelo  juízo  em  tutelas
provisórias e específicas ou mesmo na sentença, incutindo, em seu
psicológico,  o  temor  de  sofrer  sanção  pecuniária  decorrente  de
eventual  inadimplemento,  do  que  ressai,  indiscutivelmente,  seu
caráter  coercitivo  e  intimidatório.  Trata-se,  pois,  de  técnica
executiva,  de  viés  puramente  instrumental,  destinada  a  instar  a
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parte a cumprir, voluntariamente (ainda que sem espontaneidade), a
obrigação judicial, tal como lhe foi imposta.
2.1  Na  hipótese  de  a  técnica  executiva  em  comento  mostrar-se  inócua,
incapaz  de  superar  a  renitência  do  devedor  em cumprir  com a  obrigação
judicial, a multa assume claro viés sancionatório. Trata-se, nesse caso, de
penalidade  processual  imposta  à  parte,  sem  nenhuma  finalidade
ressarcitória  pelos  prejuízos  eventualmente  percebidos  pela  parte
adversa em razão do descumprimento da determinação judicial ou
correlação com a prestação, em si, não realizada.
(...)"
(REsp  1.804.563/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 31/8/2020 - grifou-se)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. FUNDAMENTO NÃO
IMPUGNADO.  SÚMULA  283/STF.  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
CONCLUSÕES  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECLUSÃO. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. POSSIBILIDADE
DE REVISÃO.
1. Ação declaratória, distribuída em 1987, da qual foi  extraído o presente
recurso especial, concluso ao Gabinete em 15/05/2013.
2. Discute-se se a multa do art. 475-J do CPC deve ser aplicada na hipótese,
e se o juiz pode revogá-la.
3.  A  existência  de  fundamentos  do  acórdão  recorrido  não  impugnados  -
obrigação de fazer e aplicação do art. 461 do CPC -, quando suficiente para a
manutenção de suas conclusões, impede a apreciação do recurso especial.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível
5. A decisão que arbitra a astreinte não faz coisa julgada material, pois ao
juiz é facultado impor essa coerção, de ofício ou a requerimento da parte,
cabendo a ele, da mesma forma, a sua revogação nos casos em que a multa
se tornar desnecessária pelo cumprimento da obrigação de fazer.
6.  A  natureza  jurídica  das  astreintes  -  medida  coercitiva  e
intimidatória -  não admite exegese que a faça assumir um caráter
indenizatório, que conduza ao enriquecimento sem causa do credor. O
escopo  da  multa  é  impulsionar  o  devedor  a  assumir  um
comportamento  tendente  à  satisfação  da  sua  obrigação  frente  ao
credor,  não  devendo  jamais  se  prestar  a  compensar  este  pela
inadimplência daquele.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido."
(REsp  1.376.871/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado em 8/5/2014, DJe de 19/5/2014 - grifou-se)

Desse modo,  não se vislumbra a ofensa ao  art.  537, §  4º,  do Código de

Processo Civil, pois, tendo início o cumprimento da ordem judicial, não há falar em

continuidade da multa cominatória.

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  conhecer  do  recurso  especial  e

negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais  foram fixados em 10% (dez por

cento)  sobre  o  valor  do  excesso  de  execução  (e-STJ  fl.  607),  os  quais  devem  ser

majorados para o patamar de 15% (quinze por cento), em favor do advogado da parte

recorrida,  nos  termos  do  art.  85, §  11,  do  Código  de  Processo  Civil,  observado  o

benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  mas  lhe  negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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